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Política Criminal e Penitenciária, aplicáveis no âmbito do DEPEN/MJ, resolve:
Art. 1º Estabelecer normas gerais que nortearão a apresentação de propostas procedimentos e

critérios para o financiamento de projetos, ações ou atividades com recursos do Fundo Penitenciário
Nacional - FUNPEN, no exercício de 2014, visando à implantação de projetos voltados à política de
alternativas penais.

Art. 2º Serão consideradas para este chamamento as propostas que disponham sobre:
I - implantação de Centrais Integradas de Alternativas Penais.
DAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO APTAS A APRESENTAR AS PROPOSTAS.
Art. 3º. Para o recebimento do financiamento dos Projetos - Piloto de Centrais Integradas de

Alternativas Penais, as propostas poderão ser apresentadas exclusivamente pelos órgãos competentes dos
Poderes Executivos Estaduais das Unidades da Federação abaixo escritas para repasse dos recursos
oriundos do FUNPEN de acordo com o disposto nesta Portaria:

- UF TÍTULO DO PROJETO Valor FUNPEN - R$
1 SC Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais 635.000,00
2 AP Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais 635.000,00
3 PE Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais 635.000,00
4 PA Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais 635.000,00
5 RR Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais 635.000,00
6 MA Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais *
7 RS Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais *
8 TO Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais *
9 AC Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais *
10 AM Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais *
11 MS Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais *
12 RO Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais *
13 RN Implantação da Central Integrada de Alternativas Penais *

§ 1º - Todas as Unidades da Federação indicadas no quadro acima deverão encaminhar ma-
nifestação formal ao DEPEN, no período de 10 a 18 de março de 2014, via correios ou pelo endereço
eletrônico cgpma@mj.gov.br, comunicando o interesse em ser contemplada com o financiamento.

§ 2º - Após comunicar o interesse em receber tal financiamento, o Departamento Penitenciário
Nacional disponibilizará o Modelo de Projeto-Piloto aos órgãos interessados e informará as datas das
reuniões a serem realizadas com os representantes das Unidades da Federação.

§ 3º - As Unidades da Federação indicadas nos números 6; 7; 8; 9; 10; 11 e 12 também poderão
receber o Modelo de Projeto-Piloto e participar das reuniões, no entanto, cabe destacar, que só terão suas
propostas aprovadas caso exista disponibilidade orçamentária.

§ 4º - Caso alguma Unidade da Federação perca o prazo de apresentação da manifestação,
desista de continuar no ciclo de financiamento ou não seja capaz de atender a todas as diligências
indicadas pelo Departamento Penitenciário Nacional, os recursos correspondentes serão redistribuídos
pelo DEPEN, ou para prioridades no âmbito das ações deste Departamento.

Art. 4º. As propostas deverão ter como objeto a estruturação física e contratação de equipe
técnica multidisciplinar voltada para o acompanhamento dos cumpridores de alternativas penais con-
forme metodologia especificada no Modelo de Projeto-Piloto.

§1º - Será concedido a cada projeto, inicialmente, o valor de até R$ 635.000,00 (seiscentos e
trinta e cinco mil reais), possuindo como limites R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais) para
despesas de investimento (capital) e R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para despesas correntes
(custeio).

.
DOS RECURSOS.
Art. 5º. Os recursos para o financiamento das ações previstas nesta Portaria, no valor total de

R$ 3.175.000,00 (três milhões, cento e setenta e cinco mil), serão disponibilizados a partir da dotação
orçamentária do Programa 2070 - Segurança Pública com Cidadania; Ação 20UG - Reintegração Social,
Alternativas Penais e Controle Social; PO 1 e serão disponibilizados em 01 Programa específico no
S I C O N V:

1) Nome do Programa no SICONV: Programa 2070 - Programa Nacional de Apoio ao Sistema
Prisional - Política Nacional de Alternativas Penais - Projeto - Piloto de Implantação de Centrais
Integradas de Alternativas Penais - 2014

Código do Programa no SICONV: 3000020140124
Objeto: Política Nacional de Alternativas Penais - Projeto - Piloto de Implantação de Centrais

Integradas de Alternativas Penais - 2014.
DOS ITENS FINANCIÁVEIS.
Art. 6º. Poderão ser financiadas despesas correntes/custeio: material de consumo e serviços de

terceiro de pessoa jurídica e/ou física e despesas de capital/investimento: aquisição de equipamentos e
mobiliários, desde que diretamente voltadas ao desenvolvimento das ações propostas e dentro dos limites
estabelecidos nesta Portaria.

§ 1º - O Departamento Penitenciário Nacional poderá utilizar seu poder discricionário para
financiar alguma despesa que não esteja contemplada na lista acima, desde que expressamente de-
monstrada, justificada e autorizada no projeto e no plano de trabalho.

DOS ITENS NÃO FINANCIÁVEIS.
Art. 7º. É vedado:
I - Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de

órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência
técnica, segundo o art. 21 da Lei nº 12.017/2009.

III - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da es-
tabelecida no instrumento;

IV - Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
V - Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se expressamente

autorizada pela autoridade competente do Ministério da Justiça e desde que o fato gerador da despesa
tenha ocorrido durante a vigência do convênio;

VI - Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive as de
pagamentos ou de recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de
atraso na transferência de recursos pelo MJ, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;

VII - Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades con-
gêneres;

VIII - Realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal
e desde que previstas no instrumento pactuado;

IX - Despesas para elaboração da proposta;
X - Despesas gerais de manutenção das instituições proponentes ou intervenientes do projeto

(água, energia, aluguel, telefone, material de limpeza, dentre outros.);
XI - Realizar outras despesas vedadas pela legislação vigente ou não previstas no instrumento

pactuado.
DO ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS.
Art. 8º. Os proponentes devem cumprir as disposições legais e normativas aplicáveis à mo-

dalidade de transferência de recursos por meio de Convênio, observados os roteiros para apresentação de
projetos e metodologia adotados e disponibilizados pela Coordenação-Geral do Programa de Fomento às
Penas e Medidas Alternativas - CGPMA/DIRPP/DEPEN.

Art. 9º. As propostas deverão ser apresentadas exclusivamente pelos órgãos competentes dos
Poderes Executivos responsáveis pela Administração Prisional das referidas Unidades da Federação e
deverão ser acompanhadas por declaração que ateste o modo pelo qual a Unidade Federativa pretende
alcançar as metas estabelecidas na Resolução CNPCP nº 01, de 29 de abril de 2008, dentre outros
documentos que serão solicitados pelo DEPEN na fase de análise.

§1º - Cada Unidade Federativa indicada no art. 3º poderá apresentar somente uma proposta,
conforme o indicado, com previsão de vigência de 36 (trinta e seis) meses.

§2º - Outros documentos necessários para a formalização do instrumento de convênio poderão
ser solicitados pelo DEPEN por intermédio das diligências e pareceres exarados durante o período de
análise das propostas e aprovação dos planos de trabalho.

Art. 10. As propostas encaminhadas tempestivamente serão analisadas pela Coordenação-Geral
do Programa de Fomento às Penas e Medidas Alternativas, observadas as disponibilidades orçamentária
e financeira para a definitiva celebração do convênio.

§1º - As propostas deverão ser cadastradas e enviadas para análise no Programa indicado no art.
5º desta Portaria, no Portal de Convênios do Governo Federal (SICONV), no endereço eletrônico
www.convenios.gov.br, no período de 07 a 17 de abril de 2014, impreterivelmente.

§2º - Caso seja necessário, o DEPEN indicará eventuais providências que deverão ser realizadas
para a adequação das propostas e encaminhamento de documentação necessária à formalização, por parte
do proponente, bem como estipulará prazo para a conclusão das referidas diligências, sob pena de
arquivamento definitivo.

Art. 12. As propostas deverão apresentar, em sua Aba de Anexos no SICONV, no mínimo 03
(três) cotações de preços referentes a cada item a ser adquirido ou serviço a ser contratado ou outra
documentação que possa subsidiar análise comparativa entre os valores indicados na proposta e os
preços praticados no mercado, sob pena de serem desconsideradas. Tais dados devem conter ao menos
o nome, Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas e contato do fornecedor.

§1º - Em caso de não ser possível o encaminhamento de no mínimo 03 orçamentos, ou ainda
se tratar de equipamento ou serviço em que o Estado dispõe de preço de referência, deverá ser remetida
Declaração do Dirigente máximo do Ente proponente que esclareça tal situação.

DA CONTRAPARTIDA DO PROPONENTE.
Art. 13. A contrapartida exigida pela Lei de Diretrizes Orçamentárias(LDO) deverá ser ofe-

recida com recursos financeiros, a serem depositados na conta corrente específica do convênio, para que
o valor total do instrumento a ser celebrado (recursos FUNPEN somados a contrapartida) alcance o
mínimo legal de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ditado pelo inciso I, art. 10, da Portaria Interministerial
MP/MF/CGU nº 507 de 24 de novembro de 2011 e suas alterações.

Parágrafo único - A contrapartida deverá atender aos limites máximos previstos nos ditames da
Lei de Diretrizes Orçamentárias, e ter previsão de desembolso para o exercício de 2014.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
Art. 14. Excetuando-se as oportunidades em que for prorrogado "de ofício", os convênios que

porventura venham a ser celebrados sob a égide desta Portaria não poderão ter o somatório de pror-
rogações superior a 12 (doze) meses.

Art. 15. A critério do Departamento Penitenciário Nacional, os valores e percentuais con-
signados para esta Portaria poderão ser alterados.

Art. 16. O financiamento das ações previstas nesta Portaria poderá ser revogado por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, sem que isso implique direito à indenização de qualquer natureza.

Art. 17. Os anexos passam a fazer parte integrante desta Portaria, independentemente de
transcrição, para todos os efeitos legais.

Art. 18. Os casos omissos ou de natureza específica serão resolvidos pelo Diretor-Geral do
DEPEN.

Art. 19. Informações e esclarecimentos complementares pertinentes às ações previstas na pre-
sente poderão ser obtidos pelo telefone (61) 2025-3570, ou ainda pelo endereço eletrônico cgp-
m a @ m j . g o v. b r.

Art. 20. Revogam-se todas as disposições em contrário.
Art. 21. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FABRICIO VIEIRA NETO

ANEXO I

LIMITES DE SALÁRIO DE MÃO-DE-OBRA Natu-
reza da Atividade

Limite Máximo/Mês (R$)

Técnica (Consultoria ou Colaboração em Nível Supe-
rior)

3.000,00

Auxiliar Administrativo (ou função semelhante em ní-
vel médio)

1.500,00

Estágio Conforme ORIENTAÇÃO NORMATIVA do
MPOG Nº 7, de 30 de outubro de 2008 que

estabelece orientação sobre a aceitação de es-
tagiários no âmbito da Administração Pública

Federal direta, autárquica e fundacional.

PORTARIA N° 97, DE 7 DE MARÇO DE 2014

Estabelece procedimentos, critérios e prioridades para a concessão de finan-
ciamento de projetos de Alternativas Penais - Centros de Monitoração Ele-
trônica para Presos Provisórios, Cumpridores de Medidas Cautelares Diversas
da Prisão, Cumpridores de Medidas Protetivas de Urgência e População Car-
cerária Vulnerável - PROMEP, com recursos do Fundo Penitenciário Nacional,
no exercício de 2014, e dá outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL, SUBSTITU-
TO, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 e suas
alterações; a Lei Complementar nº. 79, de 07 de janeiro de 1994 e suas alterações; o Decreto n.º 1.093,
de 03 de março de 1994; o Decreto nº 6.170, de 25 de junho de 2007 e suas alterações; a Lei n.º 12.919,
de 24 de dezembro de 2013; Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 507 de 24 de novembro de 2011;
a Portaria MJ nº 458, de 12 de abril de 2011 e as Resoluções nº 05 de 09 de maio de 2006, nº 01, de
29 de abril de 2008, todas do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, aplicáveis no
âmbito do DEPEN/MJ, resolve:

Art. 1º Estabelecer normas gerais que nortearão a apresentação de propostas procedimentos e
critérios para o financiamento de projetos, ações ou atividades com recursos do Fundo Penitenciário
Nacional - FUNPEN, no exercício de 2014, visando à implantação de projetos voltados à política de
alternativas penais.

Art. 2º Serão consideradas para este chamamento as propostas que disponham sobre:
I - implantação de Centros de Monitoração Eletrônica por meio do Projeto - Piloto de Mo-

nitoração Eletrônica para Presos Provisórios, Cumpridores de Medidas Cautelares Diversas da Prisão,
Cumpridores de Medidas Protetivas de Urgência e População Carcerária Vulnerável - PROMEP.

Frederico
Typewriter
ALTERADO
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DAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO APTAS A APRESENTAR AS PROPOSTAS.
Art. 3º. Para o recebimento do financiamento dos Projetos - Piloto de Monitoração Eletrônica

para Presos Provisórios, Cumpridores de Medidas Cautelares Diversas da Prisão, Cumpridores de
Medidas Protetivas de Urgência e População Carcerária Vulnerável - PROMEP, as propostas deverão ser
apresentadas exclusivamente pelos órgãos competentes dos Poderes Executivos Estaduais das Unidades
da Federação abaixo escritas para repasse dos recursos oriundos do FUNPEN:

- UF TÍTULO DO PROJETO Valor FUNPEN - R$

1- DF Projeto - Piloto de Monitoração Eletrônica para Presos
Provisórios, Cumpridores de Medidas Cautelares Diversas
da Prisão, Cumpridores de Medidas Protetivas de Ur-
gência e População Carcerária Vulnerável - PROMEP

900.000,00

2- ES
Projeto - Piloto de Monitoração Eletrônica para Presos
Provisórios, Cumpridores de Medidas Cautelares Diver-
sas da Prisão, Cumpridores de Medidas Protetivas de
Urgência e População Carcerária Vulnerável - PROMEP

720.000,00

3- MG
Projeto - Piloto de Monitoração Eletrônica para Presos
Provisórios, Cumpridores de Medidas Cautelares Diver-
sas da Prisão, Cumpridores de Medidas Protetivas de
Urgência e População Carcerária Vulnerável - PROMEP

720.000,00

4- SC
Projeto - Piloto de Monitoração Eletrônica para Presos
Provisórios, Cumpridores de Medidas Cautelares Diver-
sas da Prisão, Cumpridores de Medidas Protetivas de
Urgência e População Carcerária Vulnerável - PROMEP

900.000,00

§ 1º - As Unidades da Federação indicadas deverão encaminhar manifestação formal ao DE-
PEN, até o dia 18 de Março de 2014, via correios ou pelo endereço eletrônico cgp m a @ m j . g o v. b r,
comunicando o interesse em ser contemplada com o financiamento.

§ 2º - Após comunicar o interesse em receber tal financiamento, o Departamento Penitenciário
Nacional disponibilizará o Modelo de Projeto-Piloto aos órgãos interessados e informará as datas das
reuniões a serem realizadas com os representantes das Unidades da Federação.

§ 3º - Caso alguma Unidade da Federação perca o prazo de apresentação da manifestação,
desista de continuar no ciclo de financiamento ou não seja capaz de atender a todas as diligências
indicadas pelo Departamento Penitenciário Nacional, os recursos correspondentes serão redistribuídos
pelo DEPEN, ou para prioridades no âmbito das ações deste Departamento.

Art. 4º. As propostas deverão ter como objeto a implantação de estrutura física, a locação dos
equipamentos de monitoração e a contratação de equipe técnica voltada para o acompanhamento da
medida cautelar prevista no art. 319, IX, do Código de Processo Penal, Medidas Protetivas de Urgência
que utilizem monitoração eletrônica, bem como a monitoração eletrônica do público previsto no art. 117
da Lei nº 7210/84 e presos provisórios.

DOS RECURSOS.
Art. 5º. Os recursos para o financiamento das ações previstas nesta Portaria, no valor total de

R$ 3.240.000,00 (três milhões, duzentos e quarenta mil reais), serão disponibilizados a partir da dotação
orçamentária do Programa 2070 - Segurança Pública com Cidadania; Ação 20UG - Reintegração Social,
Alternativas Penais e Controle Social; PO 2 e serão disponibilizados em 01 Programa específico no
S I C O N V:

1) Nome do Programa no SICONV: Programa 2070 - Programa Nacional de Apoio ao Sistema
Prisional - Política Nacional de Alternativas Penais - Projeto de Implantação de Centros de Monitoração
Eletrônica - 2014

Código do Programa no SICONV: 3000020140123
Objeto: Política Nacional de Alternativas Penais - Projeto - Piloto de Monitoração Eletrônica

para Presos Provisórios, Cumpridores de Medidas Cautelares Diversas da Prisão, Cumpridores de
Medidas Protetivas de Urgência e População Carcerária Vulnerável - PROMEP

DOS ITENS FINANCIÁVEIS.
Art. 6º. Poderão ser financiadas despesas correntes/custeio: contratação de serviços de terceiro

de pessoa jurídica, desde que diretamente voltadas ao desenvolvimento das ações propostas nesta
Portaria.

§ 1º - O Departamento Penitenciário Nacional poderá utilizar seu poder discricionário para
financiar alguma despesa que não esteja contemplada na lista acima, desde que expressamente de-
monstrada, justificada e autorizada no projeto e no plano de trabalho.

DOS ITENS NÃO FINANCIÁVEIS.
Art. 7º. É vedado:
I - Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar;
II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de

órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por serviços de consultoria ou assistência
técnica, segundo o art. 21 da Lei nº 12.017/2009.

III - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da es-
tabelecida no instrumento;

IV - Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;
V - Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se expressamente

autorizada pela autoridade competente do Ministério da Justiça- MJ e desde que o fato gerador da
despesa tenha ocorrido durante a vigência do convênio;

VI - Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive as de
pagamentos ou de recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de
atraso na transferência de recursos pelo MJ, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;

VII - Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades con-
gêneres;

VIII - Realizar despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal
e desde que previstas no instrumento pactuado;

IX - Despesas para elaboração da proposta;
X - Despesas gerais de manutenção das instituições proponentes ou intervenientes do projeto

(água, energia, aluguel, telefone, material de limpeza, dentre outros.);
XI - Realizar outras despesas vedadas pela legislação vigente ou não previstas no instrumento

pactuado.
DO ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS.
Art. 8º. Os proponentes devem cumprir as disposições legais e normativas aplicáveis à mo-

dalidade de transferência de recursos por meio de Convênio, observados os roteiros para apresentação de
projetos e a metodologia adotados e disponibilizados pela Coordenação-Geral do Programa de Fomento
às Penas e Medidas Alternativas - CGPMA/DIRPP/DEPEN.

Art. 9º As propostas deverão ser apresentadas exclusivamente pelos órgãos competentes dos
Poderes Executivos responsáveis pela Administração Prisional das referidas Unidades da Federação e
deverão ser acompanhadas por declaração que ateste o modo pelo qual a Unidade Federativa pretende
alcançar as metas estabelecidas na Resolução CNPCP nº 01, de 29 de abril de 2008, dentre outros
documentos que serão solicitados pelo DEPEN na fase de análise.

§1º - Cada Unidade Federativa indicada no art. 3º poderá apresentar somente uma proposta,
conforme o indicado, com previsão de vigência de 36 (trinta e seis) meses.

§2º - Outros documentos necessários para a formalização do instrumento de convênio poderão
ser solicitados pelo DEPEN por intermédio das diligências e pareceres exarados durante o período de
análise das propostas e aprovação dos planos de trabalho.

Art. 10. As propostas encaminhadas tempestivamente serão analisadas pela Coordenação-Geral
do Programa de Fomento às Penas e Medidas Alternativas, observadas as disponibilidades orçamentária
e financeira para a definitiva celebração do convênio.

§1º - As propostas deverão ser cadastradas no Programa indicado no art. 5º desta Portaria, no
Portal de Convênios do Governo Federal (SICONV) no endereço eletrônico www.convenios.gov.br, no
período de 07 a 15 de Abril, impreterivelmente.

§2º - Caso seja necessário, o DEPEN indicará eventuais providências que deverão ser realizadas
para a adequação das propostas e encaminhamento de documentação necessária à formalização, por parte
do proponente, bem como estipulará prazo para a conclusão das referidas diligências, sob pena de
arquivamento definitivo.

DA CONTRAPARTIDA DO PROPONENTE.
Art. 12. A contrapartida exigida pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) deverá ser ofe-

recida com recursos financeiros, a serem depositados na conta corrente específica do convênio, para que
o valor total do instrumento a ser celebrado (recursos FUNPEN somados a contrapartida) alcance o
mínimo legal de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ditado pelo inciso I, art. 10 da Portaria Interministerial
MP/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011 e suas alterações.

Parágrafo único - A contrapartida deverá atender aos limites máximos previstos nos ditames da
Lei de Diretrizes Orçamentárias, e ter previsão de desembolso para o exercício de 2014.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
Art. 13. Excetuando-se as oportunidades em que for prorrogado "de ofício", os convênios que

porventura venham a ser celebrados sob a égide desta Portaria não poderão ter o somatório de pror-
rogações superior a 12 (doze) meses.

Art. 14. A critério do Departamento Penitenciário Nacional, os valores e percentuais con-
signados para esta Portaria poderão ser alterados.

Art. 15. O financiamento das ações previstas nesta Portaria poderá ser revogado por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, sem que isso implique direito à indenização de qualquer natureza.

Art. 16. Os casos omissos ou de natureza específica serão resolvidos pelo Diretor-Geral do
DEPEN.

Art. 17. Informações e esclarecimentos complementares pertinentes às ações previstas na pre-
sente poderão ser obtidos pelo telefone (61) 2025-3570, ou ainda pelo endereço eletrônico cgp-
m a @ m j . g o v. b r.

Art. 18. Revogam-se todas as disposições em contrário.
Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ FABRICIO VIEIRA NETO

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA
COORDENAÇÃO-GERAL

DE CONTROLE DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ Nº 63, DE 8 DE JANEIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2013/6426 - DPF/AGA/TO, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-
viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa LABAREDAS BAR E RES-
TAURANTE LTDA, CNPJ nº 11.075.048/0001-85 para atuar em To-
cantins.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 556, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/1529 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento de ser-

viço orgânico de segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, válida por 01(um) ano da data de publicação deste Al-
vará no D.O.U., concedida à empresa SHERWIN WILLIAMS DO
BRASIL INDUSTRIA E COMER. LTDA, CNPJ nº 60.872.306/0040-
76 para atuar em São Paulo.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 577, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/1887 - DELESP/DREX/SR/DPF/PE, resolve:

CONCEDER autorização à empresa EMVIPOL - EMPRESA
DE VIGILANCIA POTIGUAR, CNPJ nº 35.290.931/0003-18, se-
diada em Pernambuco, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
8 (oito) Revólveres calibre 38
144 (cento e quarenta e quatro) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 588, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da

Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/605 - DELESP/DREX/SR/DPF/SP, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida
por 01(um) ano da data de publicação deste Alvará no D.O.U., con-
cedida à empresa DUBBAI SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA,
CNPJ nº 09.634.979/0001-24, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo,
com Certificado de Segurança nº 250/2014, expedido pelo
D R E X / S R / D P F.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES

ALVARÁ Nº 626, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2014

A COORDENADORA-GERAL DE CONTROLE DE SE-
GURANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FE-
DERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 2014/863 - DELESP/DREX/SR/DPF/ES, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BLUE RAVENS SE-
GURANÇA PRIVADA LTDA., CNPJ nº 18.073.904/0001-02, se-
diada no Espírito Santo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
10 (dez) Revólveres calibre 38
180 (cento e oitenta) Munições calibre 38
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DA-

TA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

SILVANA HELENA VIEIRA BORGES




